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LEI MUNICIPAL Nº 595/2026 

 

“Dispõe sobre a autorização para o Poder Executivo do 
Município de São Pedro do Piauí utilizar os Recursos 
Extraordinários recebidos em 2026 dos valores de 
Precatório Judicial relativos às diferenças do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (FUNDEF), definido na forma 
do Plano de Aplicação, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ, Estado do Piauí, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar, no âmbito do 

Município de São Pedro do Piauí/PI, os recursos auferidos em decorrência do 

Precatório Judicial n.º 121-2024 (Processo n.º 0006399-35.2005.4.01.4000, em 

trâmite na 5.ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Piauí), relativos às 

diferenças da complementação da União ao extinto FUNDEF apuradas entre 01 

de outubro de 2000 a 31 de dezembro de 2006.  

 

Art. 2.º Os recursos do precatório serão aplicados com estrita observância à 

seguinte destinação e subvinculação:  

I - pagamento, em caráter excepcional e sob a forma de abono indenizatório, da 

parcela de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) aos profissionais do 

magistério da educação básica da rede pública municipal que se encontravam 

em efetivo exercício durante o período de 01 de outubro de 2000 a 31 de 

dezembro de 2006;  

II - destinação de até 40% (quarenta por cento) para ações de manutenção e 

desenvolvimento do ensino (MDE), na forma do Plano de Aplicação dos 
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Recursos a ser homologado pelas instâncias competentes e em conformidade 

com as diretrizes da legislação orçamentária municipal.  

 

Art. 3.º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

I - Profissionais do Magistério da Educação Básica: os docentes e os 

profissionais que ofereceram ou oferecem suporte pedagógico direto à docência, 

compreendendo as funções de direção ou administração escolar, planejamento, 

inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento 

pedagógico na rede escolar municipal durante o período de referência;  

II - Abono Indenizatório: o valor de caráter transitório e compensatório, que não 

se incorpora à remuneração, proventos ou pensão para nenhum efeito, e não 

constitui base de cálculo para previdência social, FGTS ou qualquer vantagem 

funcional;  

III - Efetivo Exercício: a atuação no desempenho efetivo das atribuições de 

magistério ou pedagógicas, associada a vínculo estatutário, temporário ou 

celetista mantido com o Município.  

 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS, DA COMPROVAÇÃO E DOS SUCESSORES 

 

Art. 4.º São beneficiários do abono indenizatório da subvinculação de 60% os 

profissionais do magistério que se encontravam em efetivo exercício na rede 

pública municipal entre 01 de outubro de 2000 e 31 de dezembro de 2006, ainda 

que já não mantenham vínculo com o Município, abrangendo:  

I - os servidores públicos efetivos, ativos ou aposentados;  

II - aqueles que exerceram funções de magistério admitidos mediante 

contratação por tempo determinado ou regime celetista à época;  

III - os servidores que atuaram na rede municipal em decorrência de convênio 

de municipalização ou cessão funcional, desde que a remuneração tenha sido 

custeada pelo erário de São Pedro do Piauí;  

IV - os pensionistas e sucessores legítimos dos profissionais do magistério 

falecidos.  
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Art. 5.º A comprovação do vínculo e do efetivo exercício far-se-á mediante 

análise dos registros funcionais e financeiros do acervo municipal, incluindo 

fichas cadastrais, folhas de pagamento, portarias de nomeação e contratos do 

período de referência.  

 

Art. 6.º O pagamento da cota devida a profissional do magistério falecido será 

processado em favor de seus herdeiros e sucessores, observando-se:  

I - prioritariamente, aos dependentes habilitados perante o regime de previdência 

ao qual o servidor era formalmente vinculado, mediante apresentação de 

certidão de dependentes emitida pelo respectivo instituto previdenciário;  

II - inexistindo dependentes previdenciários, aos demais sucessores da lei civil, 

mediante apresentação de alvará judicial ou de escritura pública de inventário e 

partilha extrajudicial/judicial homologada.  

 

CAPÍTULO III 

DO CÁLCULO, DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E DO 

PROCEDIMENTO 

 

Art. 7.º O valor individual do abono será apurado de forma proporcional à jornada 

semanal de trabalho e à quantidade de meses de efetivo exercício docente ou 

pedagógico cumpridos na rede municipal entre 01 de outubro de 2000 e 31 de 

dezembro de 2006.  

 

Art. 8.º Fica instituída a Comissão Municipal de Acompanhamento e 

Providências Relacionadas ao Rateio dos Recursos do FUNDEF, de caráter 

colegiado e temporário, composta por ato do Poder Executivo assegurando-se a 

participação de representantes:  

I - da Secretaria Municipal de Educação;  

II - da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;  

III - da Procuradoria Jurídica do Município;  
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IV - do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-

FUNDEB);  

V - da representação dos profissionais da educação básica municipal.  

Parágrafo único. A participação na Comissão constituirá serviço público 

relevante, não ensejando o pagamento de remuneração ou gratificação adicional 

a qualquer título.  

 

Art. 9.º Compete à Comissão organizar os documentos históricos, conferir as 

folhas de pagamento, publicar a lista preliminar de beneficiários no Diário Oficial 

e processar as manifestações administrativas.  

 

Art. 10.º Após a publicação da lista preliminar no Diário Oficial dos Municípios e 

no portal da transparência, os interessados disporão do prazo de 15 (quinze) 

dias úteis para apresentar recurso administrativo fundamentado à Comissão, 

visando à correção de dados, retificação de períodos laborados ou inclusão de 

beneficiários.  

 

Art. 11.º Concluída a fase recursal e homologada a lista definitiva por ato do 

Poder Executivo, o pagamento do abono será efetuado em parcela única 

mediante crédito em conta bancária de titularidade do beneficiário ou de seu 

sucessor legalmente habilitado. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DAS GARANTIAS LEGAIS 

 

Art. 12.º Os recursos do precatório judicial de que trata esta Lei deverão ser 

mantidos e geridos em conta bancária específica e de uso exclusivo, 

resguardando-se a rastreabilidade patrimonial e a finalidade fiscal das verbas 

perante o Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI).  

Art. 13.º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às necessárias 

adequações no Orçamento Anual vigente e no Plano Plurianual, mediante 
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abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais para a execução 

desta Lei.  

 

Art. 14.º O direito de vindicar ou pleitear a presente indenização decai no prazo 

de 05 (cinco) anos, contado a partir da publicação do ato de homologação da 

lista final, revertendo os saldos não reclamados para ações de manutenção do 

ensino básico.  

 

Art. 15.º A percepção de valores de forma indevida ou em duplicidade, apurada 

em processo administrativo que assegure ampla defesa e contraditório, implicará 

na obrigação de imediata restituição ao erário municipal, com atualização 

monetária oficial.  

 

Art. 16.º O tratamento e a veiculação de dados cadastrais dos beneficiários 

observarão os postulados da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD 

- Lei Federal n.º 13.709/2018), resguardando-se o mascaramento dos números 

de CPF e documentos pessoais nas publicações oficiais.  

 

Art. 17.º O Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, os 

atos complementares indispensáveis à operacionalização desta Lei.  

 

Art. 18.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI, em 09 de novembro de 2026. 

 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
 
 

 
 

LINDOMAR GONÇALVES DE ALENCAR  
    Prefeito Municipal   
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LEI MUNICIPAL N• 59 512026 

-OI~ sol>ro " 11utotizaç80 paro o Poaor t:,,.oc,Jrivo dO 
Municlpio de stio Pedro do Piauf ulilizar os Recu,sos 
Extroordlnário-s recebidas em 2026 dos v:a101es cte 
Proeat6fio Ju<Jiclltl rou,uvos às ,t;lorMças <IO Fu"'1ô <10 
ManurençJJo e Desenvolvimenro do Enslno Fundamental e 
de VolorlzBÇllo dO Mog!suJrlo (FUNDEF), oofln/<Jo na forma 
do Plano do ApJicilçbo, o da outras provkl/JndtJ$, 

O PREFEIT O MUNICIPAL DE $ ÃO PEDRO DO PIAUI. E~la<lo do Piaul, no uso 

d.a.-& a.1ribujçõt1s quê lhe confôré a Lei OrOA,niea do Munk::iptO, raz saber que a 

Cêmaro Munielpal aprO"You e eu s.anclono a seguinte Lei : 

CAPITULO! 

DAS DISPOSIÇÕ ES PRELIMINARES E DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Arl. 1 .• Fica o Poóer Exe<:ulivo Munlcl~al au1orlzaóo a aplicar, no àmbi10 dO 

Município de São Pedro do Piauí/PI, os recursos auferidos em deoorrêncie cio 

PtocatMo Ju<liclal n.• 121 · 2024 (Ptoe<>sso n.• 0006399·35 ,2005,4 ,01 .4000, om 

11émhe na 5.• Vara Federal Cível da Seção Judlcl.!lria do Piaul) , rala1ivos às 

diferon,ças da oom.ptomol'l-ta,ç.to da Unlflio ao extln10 FUNDEF apuradas ontto 0 1 

do outubro de> 2000 a 31 do dozombro do 2006. 

Ar't. 2-,• Os ,ocur-s.o& dO prêea.16tio sorao ãJ)lieados. com or.1ri1a ob&.otvâncla 

seguinte desllna,;ão e wbvlnculaçto: 

1 • pagamenlo, em caráter el'Ccepcional e sob a fonna de abono indenizatório. da 

paroola do, no mln.imo, ~ (sessenta p o r cenl.o) aos proliS!}IOn;;.1ls do 

magistério da educação básica da reda pública municipal que se er,;:.ontravam 

am are1ivo ex&rercio durante o p&rlOdO da 01 dê ou1ubro dê 2000 a 31 do 

de:embro de 2008: 
li • destjnação de até 40% (quarenta por cento) para ações de manulenç:ão 13 

oosonvoMmonto dO onsõno (MOE), "" fo,ma do Pl,ino dO Apll~nçào dO• 

.,-....,. 

OIP~1 ot.J.'M,ll~.1·115 - --~• PTfllffrM• Yitrp.t, N" JU- ,e,-uv 
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Fleçursos a ser homoiooaoo pelas l.nstànclas competentes e em çontormk:lade 

com as diretrizes da legislação orçamencéria municipal. 

Art. 3.1 Para os e re11os do-s:1a Lei, con!11oera·$8: 

t .. Protission,111s do M;)gi.st ri o da Educeç: o lilâsica: os dOO()i"l,t0-S o os. 

profissionais que ofereceram ou oferecem suporte peOagõglco direto docêr)Ci.a, 

compre.ardendo as funções de dlreç:ão ou administração escolar, planejamen10, 

Jn~ o. supel"Y~tiio. orien1nção edvc...'1.-clo°"'ll. -coottJenaÇ,t'\o e asses:sornJT1cnto 

peda"6gicx, na rede escolar munidpal durante o período de relerAncia ; 

1r - Abono lndenJzetórto ; o vaJo, do carAtGr transitõtio e componsa.1.6fío, Quo nào 

se (ncorpore â remuneraç.Bio, provemos ou pen:s,Ao pera nenhum efel10, e não 

constitui base de ctdcukt para previjdência social. FGTS ou quaJquer vanlag8rn 

funcional; 

m - Efetivo Exercicío : a atuação no desempenho e1elM> das atribuições: d.e 

magts.tóf'"~ ou pedagógicas. assOCiada a vinaJIO cst.atutâ.r10. 1omporano ou 

cetefüna ma.nüdo com o Município. 

CAPITULO li 

OOS BENEFICIÁRIOS , OA COM PROVAÇÃO E 00$ SUCESSORES 

Art~ 4,11 Sao boricficílLf'",os do abor'\O indoniZa1or10 da subvinculaçào do 60% os 

profls:s.lonal.s d() magt$térlo Qve se encontravam em eretlvo e:xe<cí,clo na rede 

püblica municipal enlre O 1 de outubro de 2000 e 31 de dezembro de 2006. ainda 

QIJO lá nao mantontiarn vrncuJo com o Munk:~pio. abrangondo: 

1 · os servidores põt,liços efedY<>s. ativos ou a~sent<ldos; 
lt • aquelo.s quo e,i:erceram runçõus de rnagis.tério admitidos rnédian10 

conlrataç:Ao p<)r lempo delermln~do 01,1 n:glmo celetisla à éJ)OCa.: 

IH .. os servidore:& qua a tuaram na rede mun+cipal om decorrência de convãnio 

c:110 munici,palizaç..'\o ou cessao luneiorial, dos.d quo a r munoraçao lonha sido 

cusleads pelo erário da $Ao Pedro do Piauí; 

rv • os pansionistas 0 sueassoms logilirtiõ.$ dos p,-ofis--siõniais do 01.a,gis1ótio 

falecidos. 

Q,IPIJ~ .. lQ/OOOl·7f • ~14• ~-•V~,.•n:1,-Qin1r1> 
Çl[Jl-;: .... JO,,CI00-$1,,ol,>ffrvffftwl ~"-' 
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Art. 5.• A comprovação do vínculo e do eietivo BJ(ercicio lar•se•A mec:Uante 

~ r'\âliSe c,os reglsttos rúnci0na1s e- tinancelros cio acetvo m1.1n'ici:pa1, inctu1ndo 

fichas cadastrais. folhas de pagamenlo, PQnarlea de nomeação e corn1111os do 

pcrfodo do rotor l'lCla. 

Arl. 6.'I O p.a.gamênto da cota devida a prnlistiiônal do magis.tittrio falecido :sêrá 

proce~s.a.(10 em favor do seus hercfelros e sucessores. observ3ndo-se: 

1- prioritarlamenle, aos depeodentes habilitados perante o regime de pr8'Yidéocla. 

ao qual o Séf'\ridor era formaJmonte vinculado. mediania ap,es:en1açã0 de 

certidão de depeooen1e.s emltk:ta pelo respectl'l/0 instituto prevldenc:l.érlo: 

li - tnoxistirido depCl'ldentes prov1doricit1.1ios; aos domajs s:uooa&ores da IGi civU, 

mediante ap,esen1açllo de all,ará JudiçlaJ ou de escri,u,a f)(,bllal de lnven1árlo e 

partilha extrajooldal/judldal homologada. 

CAPITULO Ili 

DO CÁLCU L O, DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E 00 

PROCEDIMENTO 

Art. 7 .• O valor individual do abono será apurado de lorma proporcional à jornada 

somanaJ do 11.a.balho o a c:iuanti<Ja.dO d'0 meses oo 0101wo oxorcrcio oocomc ou 

peda!!Oglco cumpridos no rede munlclpal entre 01 de outubro de 2000 e 31 de 

dezembro de 2006. 

An. a .• Fica in.s:tlf\lída a Comls.sêo Munlctpal de Acompanhamenlo e 
Providónclas Rotacionaoas ao Ra1oio dO.s Roeursos dO FUNDEF, cJo. carâter 

cote-Qlado e 1empor"átio, composta Por aio do Poder e.xect,.11Wo as:seg1Jrar-.c;lo-se a 
participação de reprm;.entanres: 

1 • da S<lcrota.rla Mun;Cipal dO EducaÇllo: 

U - da Secretaria Munlclpal de AdmlnlslraçAo e Finanças: 

Ili - d.:a Pr·ocuradOOa Juridiea do Municipiio; 

(;lllP,1 Of..J..'M,UWOO@l·;l'IJ • """""14;1• '""llt'HftH V ..-p;.t., N • :»:L - t;,en~,o 
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IV • do Conselho de Açompannamento e Controle Soclal do FUNDES (CACS­

FUNOEB): 

v • da ,ep1esen1.açao dos ptoli.ssionais. cJa -ooueaçao bâsica muntclpa_l. 
Parág rafo ún.lco . A particl,paç,ão na Com1$são c.on$111u irã serviQO públlco 

101ovanto, na.o on.sojt1ndo o pagamo,uo do romunot3ç.3o ou graLlficaçao adicional 

a qualquer trtlJlo. 

Art. 9.• Compe·1e à C.Omlss.ao organl.inr os d0<::umentos h.ls\órlcos. conlerl, os. 
folhas de pagamBflto , publicar a lista preliminar de beneficiários no Oi.A.rio Oficial 

o proe-oss.ar u manilas-ta.çoas. administra.tivas. 

Ar l. 10.a- Após a publicação da lisla preliminar no Diário Oficial dos Municípios e 

no portfl.l da transparéncla, os lnteress.p.Qos d SPof o do p,azo '9,;t 15 (q1.1lnz;e) 

dias úteis para apresentar rec:urso administrativo fundamentado à Comlssã.o. 

vi&al'ldo COtr'-eç.ã0 00 dados, rOlifaeaÇàO d por'iOdO.S lab0r-.O.d0$ OU ínc:lus..10 d 

beneficlãrlo!J.. 

Art. 11.J Conc~uída a fase recursai e homologada a Usta definitiva por alo do 

POdor E:xocutivo, o paganic-nto do abõno ser ofoluado om pare 1a UntC:8 

mediante crédilo em conta bancária de tilularidade do beneficiário ou de seu 

sucos:sor logalmont habilitado. 

CAPITULO fV 

OA$ DIS POSIÇÕES FINAI$ E OA$ GARANTIA$ LEGAIS 

Ar1~ 12 .11 OS rocursos do procatório Judicial de que ir-ata esta Lei deve,ão ser 

mantidos e geri d 05: em cont~ bancária espo,cUlca e de U!'.JO exchJsivo, 

resguard.ando~se a ra&tleabilidade patrimonial o a finalKiado frae:a.l das verbas 

porarn o rrit>unal dO Comas do Est dO dO Piaur (TCl:/PI), 

Art. , 3 .• Fica o Poder Executivo autorizado a pt"oceder As necessârias 

.ndcqu.açõõs ,-.o 0rçamc:m10 Anual vigõn1c e n0 PlaJ'lo Plutianual, módian,o 

Qri1Pl1 Ol."°'.llQ{OOOJ·71l • "--14• P>'.,.,,...leV~ ,N• D J. - it.ft4rl> 

Çl[II;: .... JO-OOO- $k P.-,.V, 49 ~ - "'-1 
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abert\tra de créc:11tos a.dliCk>nals sup1emen1a,es ou especiais _para a execução 

de.Sta Lei, 

Ar1. 14.• O direito de virdlcar ou plellear a pre-s:enle ndenlzaçêo decai no pr~zo 

<I<> 05 (onco) anos, contado a pa.,,, dn pu!>l>eaÇão "° ato do homologaçM da 

lls·u11 fina l, reverter.do os saldos não reclamados para ações oe manutenção do 

ensino bé..síco. 

Art. 15." A peroepç.ão de valores. de forma índevida ou em duplicidada, apurada 

om proces.so adminlstrattvo quo as.séQiur& amp1.a.ooresa e C:0(-'ltfadJtório, Implicará. 
na obrigação de ~mediais res1lndçêo ao erário rm,micipal. com atuallzação 

rT'IOnetâria oliciat , 

Art. 16.11 O ua1amen10 e a vek:ulação de dados cadastra.Is dos beneficiários 

observa, o os pos.1utados da Loi Goml do Ptoloção d Oados Pessoais (LOPO 

- Lei Federal n.• ·13.709/2018), re!>guardando-se o masc.aramenlo dos: números 

de CPF e dcx:umento• i,es,oal• nu public"~ ollcla"'-

Ar t. 17 .• O cn r do Po<Jor EJ(ocutivo MunlCip l teouiamonta<3. pot Ooctoto, os 

atos complemenlares indispensáveis à operacionelizaçêo desta lei. 

Art- 18.1 Esta Let enlra em \ligo, na data de sua publlcaçào. revogadas as 

disposições. em contrário, 

G.J'bin 10 do Prof0lto Munid~ dó s:!io PC<lro dO Piour.PI. om 09 do novembro dO -:!026. 

RlãGISTRlã-Slã, PUIILIQUlã-Sla la CUMPRA-Sla 

L.INDOMAR GO~ laS Dia ALlaNCAR 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL ,...., 
ÃO PEDRO DO PIA UÍ ~ --

LEI MUNICIPAL N• 596/2026 

" Cria o Con11elho Munlcl pal do Promoç.lo da 
Igualdada Racfsl do Munfclp lo de S ilo Pedro 
do Piou ( o d' outras pro·vld ncfos. ,. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO PEDR:O DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI , no uso 

da:s atribuições que lhes.ão conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber. 8 tOClos 

os; ht1bl~nte:s .• q1,1e t1 Ct\mt1rA aprovou ei eu ~n,çk;>,oo t1 seguinte Lei Municipal: 

Arl. 1" Flea Criado con...,lhO Mun.iopal do PromOÇãô da lgualdad<> Racl<II do Munlcfplo 

de São Pedro do Piauí, órgão dêliberativo, consultivo e fi&êàljzador das ações 

governamentais, integrado pa.ritarlamente por- representantes de Orgêos p(lbllcos e do 

representen1e-s de entkfade:s da socle<t.a,c5e ,clvll e dda(lãos Interessados. 

Arl. 2" O conselho Municipal de Promoção da lgualdede Racial tom P0' finelidede 

dellberar sobra as pollticas públicas que promovam a igu..tkla<Je raçlal p"ra 

enfranlamento .à discriminaç.ão étnlco-racial. reduçllio das desigualdades .soolals. 

eçonõmk:as, polí~'il e c;::ult:un,1-s. atu-andQ na monlloramento e rlst;:ati2i:i1Ção dessas 

J)Olltleas p,)l)tlcas setorlois. cm otençl)o às previsões do Eslolulo do l~ualdade R.!clal 

(Ui ri' 12.228/10). 

Art_ 3° Compete ao Conselho Municlpal de Promoção de Igualdade Raclat 

1. Formular a Politica de Promoção da Igualdade Racial, bém como as·tabelecer seu<J 

prioclpios e dfretrize:s; 

li , Panicfpar da eL..'lbOfaç&o oa proposta orçamenlárla verlf1Cando a de$linação d9 

recursosi pare a população negra, comunidades negras. tradlcionaia. e, de maneira 

geral·, pessoas que sofram dlscrlmínação por conla da roço. cor. descendência, origem 

naclonal, e,nlca e ,eHgJos.3: 

CNf\l:06.SS4,..liltõ/(IOGl-1'11i _,.,_,ld .a ii>rlliilllan1•""M .... ,tt511-ean1.11!11 
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PREFEITURA MU ICIPAL f"AI 
SÃOPEDRODOPIAUÍ ~ --

Ili . Pesquisar. ostudar e <tslabel8eêr .soluÇôes para os problemas referentes .ao 

curnprlmen,o do& lratadO& e eonvençoes lntemacionais de combate ao raci:Smo. 

preconceito e outras form:,,:;: de dlsctiminaçtu) e tJ.s viôl.1çõe$ de Clitcitos humono,: 

IV_ Formular critérios e parâmetros para a lmplementsçêo das pollticas plJblicas 

:seloriaí.e A população negra e comunfdades raegras lrsdiclooals, em consonêncila com 

a Convenção 16:9, da OIT e com o D&erelo Federal n-o 6 .040J07; 

v . rnstitu1r instancias compostas por membros. lntegr.antes dO Con.sen,o e corhlidadOS. 

com o flnalldade de promover a cuscus.s.3o e o arucu1oçao em lemas rele'lf3rite-s pata 

a imp&ernentoção dos pl"inci~os e dire•tlz.e:s do PoJítieo. de I9t1<0ldade R0Ciot 

VI . Identificar neoess.idades. prop0r medidas oo instrumentos rteee:s.sários. é 

implementação. aoompanllsmento, monitoramento e avalieçáo de políticas setoriais 

relevantes para o exerdcio efetivo dos di reitos :soolais, ambienta.is, econõmiCOSI. 

culturais e religiosos relativos é Igualdada Raci.a1; 

VIL Zelar pela dlversklade cultural da populaçlio do Munlcrplo de SJ)o Pedro do Pteur .. 

PI , aspeclarm nta pela preservaç.ão d mOl"l'lôn& e tJas t.radições a1rlc8n s e tro­
brasl!<llr s. constitullvos o lorma,;:lo histórica e soe t: 

VIII. Acompanhar o propo,- medidas do protêÇllo a <fireitos violados OY ameaçados do 

vio4açllo por disaimlnaçllo ~tnico-raci:al om todas as suas formas o manifostaÇões; 

IX. ldenlíf.lcar sistemas de lndlcadore:s. oom o obJetJvo de es.~belecer melas e 

procedimentos pare monltor.a.r as etlvidsde,s ,alaciooadas çam e promoçAo da 

Igualdade Raclal no Munk;lplo: 

x . RocebOr o oocamin,t'lior aos; 6"gãos competentM donüncias;. Mdamaçõo.s. 

,.,.,,.....,ntaçõos de quaiSQu , P<>SSOOS ou ontidados, em razão das vóola90os de 

direitos de indrfíduos e grupos étnico~acials: 

CN,iiiM.SSo&...11(1/000l•Nõ • Awflkill Prulden,eYafP1, Ht1-"Jl • ce,mo 
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XI. Elaborar e apresentar relatório anual de todas as elivlda.des desenvolvidas pelo 

Conselho no período, encaminhando-o ao(A) Prefailo{a) Municfpal. aos 

rapro:senta.nto-s dO:s domais Podares o à sociedade civil; 

XII- Propor a adoção de mecanlsmos e Instrumentos que assegurem a participação e 

o controle l>Ol)Ular em políticas plJblicas de promoção da fgualdade Racial. IJOf meio 

da elal>oração de plano•. programas, projetos e aç6és, bom como nos ,ecuroos 

pUblicos necessâlios para tahs flns; 

Xllt Propor aos Poderes oonsllhJído& modificaçõa-s nas e:&lruturas dos órgãos 

govctnal'nêntal& dínnamenta llgados é:r. política& públic:i.t. da j)Oputaç:k> negra. dO 

MunlcíPio. visando il promoçao da 'l)ualdado Radal: 

XIV. Subsidiar a elaboração de leis alinenres aos interesses da popu1ação negra, 

comunidades negras b"adicionais do Município, e, de maneira geral, pessoa.s que 

sorram discr'iminaç.A,O por conta da raça. cor. dé&eendb-ncia, origem naciooa, cru d:tniiea 

o MHglosa: 

XV. Incentivar- e apolàr a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da 

Igualdade Raciat no Município~ 

XVI. Promover o lnler~mbio com entidades públicas, particulares, organismos 

nacionâiS e intemaciooai s. visando iltend&r a séus Objetivos~ 

XVII. ?ronuncfar-ee. emili:r manifestações e prestar lnf°'maçõe-s sobre a:s.sunlos que 

digam respeito aos direllos da populaçAo negra e das comunidades negra.a 

tradicionais do Munic.lpio. e, de maooirn geral. pessoas que :sofram discrif'Tlinaç.ão por 

conta da raça, cor, desoendéncia, origem nacional ou étnica; 

XVUL Pronunciar-se sobre malérias que lhe sejam submetidas pela Sea-elarla ou 

Órgão Municipal de PromoçAo de lguatdada Racial ; 

XIX. Aprovar. de acordo com critérios estabelecido$ em seu Regimento lnt.emo, o 

cada:i.trumento de en1kf:edes de atertdlmento é PQP\.llaçêo negra e comunidade:, 

"Nll';II °"""..llG/000.1.•7' -Awf'lkl• Pre~c.e °VMIM, H• $"Jl - (;ti!MIN> 
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